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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 68/2018

Deslocações do Presidente da República
 entre 15 de março e 30 de abril

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Consti-
tuição, dar assentimento à deslocação de Sua Excelência o 
Presidente da República a forças militares e de segurança 
portuguesas destacadas no estrangeiro, entre 15 de março 
e 30 de abril.

Aprovada em 9 de março de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111195742 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-Lei n.º 18/2018
de 14 de março

O presente decreto -lei introduz alterações pontuais 
ao Decreto -Lei n.º 28 -A/96, de 4 de abril, por forma a 
complementar a regulamentação da Lei n.º 7/96, de 29 
de fevereiro.

Nestes termos, estabelece -se a substituição para todos os 
efeitos legais do Chefe da Casa Civil e do Chefe da Casa 
Militar nas ausências, faltas e impedimentos.

Adicionalmente, prevê -se que o Chefe da Casa Civil, 
na ausência de titular do cargo de Chefe do Gabinete a que 
se refere o artigo 8.º da Lei n.º 7/96, de 29 de fevereiro, 
dirige igualmente o referido Gabinete.

As alterações introduzidas pelo presente decreto -lei 
visam manter a operacionalidade dos referidos cargos 
em caso de ausência, faltas ou impedimentos e não têm 
qualquer reflexo de natureza financeira.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à primeira alteração ao 
Decreto -Lei n.º 28 -A/96, de 4 de abril.

Artigo 2.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 28 -A/96, de 4 de abril

Os artigos 5.º, 7.º e 8.º do Decreto -Lei n.º 28 -A/96, de 
4 de abril, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º

1 — [...].
2 — [...].
3 — [...].
4 — O Chefe da Casa Civil, nas suas ausências, faltas 

ou impedimentos, é substituído no exercício das suas 
competências e funções por quem este designar para o 

efeito de entre os membros nomeados da Casa Civil ou 
pelo Secretário do Conselho de Estado.

5 — (Anterior n.º 4.)
6 — (Anterior n.º 5.)

Artigo 7.º
1 — [...].
2 — [...].
3 — O Chefe da Casa Militar, nas suas ausências, 

faltas ou impedimentos, é substituído no exercício das 
suas competências e funções por quem este designar 
para o efeito de entre os membros nomeados da Casa 
Militar ou pelo Secretário do Conselho Superior de 
Defesa Nacional.

4 — (Anterior n.º 3.)

Artigo 8.º
1 — [...].
2 — [...].
3 — Não sendo designado um chefe de gabinete, as 

suas funções são exercidas pelo Chefe da Casa Civil.»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de 
fevereiro de 2018. — António Luís Santos da Costa — Ana 
Paula Baptista Grade Zacarias — Mário José Gomes de 
Freitas Centeno — Marcos da Cunha e Lorena Perestrello 
de Vasconcellos.

Promulgado em 7 de março de 2018.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendado em 12 de março de 2018.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.

111201346 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 34/2018
O Instituto da Segurança Social, I. P., adiante desig-

nado ISS, I. P., é um instituto público de regime especial, 
integrado na administração indireta do Estado, dotado de 
autonomia administrativa, financeira e património próprio, 
tendo como missão a gestão dos regimes de segurança 
social, o reconhecimento dos direitos e o cumprimento das 
obrigações decorrentes dos regimes de segurança social e, 
bem assim, assegurar a aplicação dos acordos internacio-
nais nesta área, tal como previsto nos artigos 1.º e 3.º do 
Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março.

O ISS, I. P., desenvolve a sua atividade em todo o ter-
ritório nacional continental detendo, além dos serviços 
centrais, 18 centros distritais, o Centro Nacional de Pen-
sões e uma rede de mais de 300 serviços de atendimento, 
constituindo o principal organismo de contacto entre a 
segurança social e o cidadão.

A redução acentuada dos recursos humanos do 
ISS, I. P., nos últimos anos, em mais de 20 % dos efe-
tivos disponíveis, em especial nas áreas nucleares da 
sua intervenção, que concretizam, designadamente, a 
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atribuição de apoios e prestações no âmbito de direitos 
sociais, torna primordial assegurar o efetivo exercício 
das atribuições deste Instituto, reforçando a capacidade 
de resposta ao cidadão, com o imperativo de proteger 
atempadamente quem necessita.

Neste contexto, impõe -se a adoção de uma solução 
de contingência que permita, em conformidade com o 
diagnóstico e a avaliação técnica efetuados, recuperar a 
capacidade operativa do ISS, I. P., acelerando o tratamento 
das pendências processuais existentes, nomeadamente no 
que diz respeito às prestações de segurança social (imedia-
tas e diferidas), às prestações decorrentes da aplicação de 
instrumentos de natureza internacional e à regularização 
das carreiras contributivas.

Para cumprir os objetivos precedentemente referidos, 
pretende o ISS, I. P., proceder à aquisição de serviços de 
análise e tratamento de processos, pelo período de 36 meses, 
cuja despesa corresponde ao montante máximo global de 
€3 800 000,00, acrescido de IVA à taxa legal em vigor.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º, do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
da alínea b) do n.º 1 do artigo 20.º, dos artigos 38.º, 109.º, 
130.º e 131.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua re-
dação atual, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar o conselho diretivo do Instituto da Segu-
rança Social, I. P. (ISS, I. P.), a realizar a despesa relativa à 
aquisição de serviços de análise e tratamento de processos, 
até ao montante máximo global de € 3 800 000,00, acres-
cido de IVA à taxa legal em vigor, com recurso ao procedi-
mento pré -contratual de concurso público, com publicação 
de anúncio no Jornal Oficial da União Europeia.

2 — Determinar que os encargos resultantes do disposto 
no número anterior não podem exceder, em cada ano eco-
nómico, os seguintes montantes, aos quais acresce IVA à 
taxa legal em vigor:

a) 2018: €1 100 000,00;
b) 2019: €1 950 000,00;
c) 2020: €600 000,00;
d) 2021: €150 000,00.

3 — Estabelecer que o montante fixado no número ante-
rior para cada ano económico pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que lhe antecede.

4 — Estabelecer que os encargos decorrentes da pre-
sente resolução são suportados por verbas adequadas a 
inscrever nos orçamentos do ISS, I. P., para os anos de 
2018, 2019, 2020 e 2021.

5 — Delegar, com faculdade de subdelegação, no Mi-
nistro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, a 
competência para a prática de todos os atos necessários à 
execução da presente resolução.

6 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 22 de fevereiro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

111180846 

 Resolução do Conselho de Ministros n.º 35/2018
Através da Resolução do Conselho de Ministros 

n.º 6/2013, de 22 de janeiro, foi autorizada a realização 

da despesa relativa à aquisição de bens e serviços para 
gestão do Centro de Conferência de Faturas do Serviço 
Nacional de Saúde e foi aprovada a repartição dos com-
petentes encargos entre os anos de 2014 e 2016.

O correspondente contrato foi celebrado em 23 de de-
zembro de 2013, com o seu término em 31 de dezembro 
de 2016.

Pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/2016, 
de 23 de março, foi autorizada a abertura de um proce-
dimento pré -contratual de concurso limitado por prévia 
qualificação, com publicação no Jornal Oficial da União 
Europeia, para a aquisição dos bens e serviços para a 
gestão do centro de controlo e monitorização do Serviço 
Nacional de Saúde.

Não foi possível, até à presente data, finalizar o procedi-
mento pré -contratual decorrente da referida Resolução do 
Conselho de Ministros n.º 18/2016, de 23 de março.

Em consequência, pelas Resoluções do Conselho de 
Ministros n.os 84 -B/2016, de 29 de dezembro, 48 -C/2017, 
de 31 de março, 114/2017, de 23 de agosto, e 187/2017, 
de 5 de dezembro, foi autorizada a prorrogação, respeti-
vamente, até 31 de março de 2017, 31 de julho de 2017, 
30 de novembro de 2017 e 28 de fevereiro de 2018, da 
execução do contrato de aquisição de bens e serviços para 
a gestão, manutenção e operação do Centro de Conferência 
de Faturas de medicamentos, de meios complementares de 
diagnóstico e terapêutica e de outras áreas de prescrição 
complementares a utentes do Serviço Nacional de Saúde e 
o reescalonamento da despesa, autorizada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 6/2013, de 22 de janeiro.

O Centro de Conferência de Faturas tem -se revelado 
um importante instrumento de gestão dos pagamentos e 
combate aos incumprimentos contratuais, bem como um 
meio imprescindível de fornecimento e gestão de informa-
ção para o Serviço Nacional de Saúde, pelo que importa 
assegurar a continuidade do seu funcionamento até à fi-
nalização do procedimento pré -contratual decorrente da 
referida Resolução do Conselho de Ministros n.º 18/2016, 
de 23 de março.

Tendo presente o interesse público subjacente à ma-
nutenção da execução do contrato de aquisição de bens e 
serviços para a gestão, manutenção e operação do Centro 
de Conferência de Faturas de medicamentos, de meios 
complementares de diagnóstico e terapêutica e de outras 
áreas de prescrição complementares a utentes do Serviço 
Nacional de Saúde, e verificando -se a impossibilidade de o 
procedimento referido no parágrafo anterior ficar concluído 
até 28 de fevereiro de 2018, torna -se necessário prorrogar 
a sua vigência até 30 de junho de 2018.

Assim:
Nos termos da alínea e) do n.º 1 do artigo 17.º e do n.º 1 

do artigo 22.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
repristinados pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 86/2011, de 11 de abril, da alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de fevereiro, do n.º 1 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 197/2012, de 21 de junho, do 
artigo 109.º do Código dos Contratos Públicos, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua re-
dação atual, e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 
o Conselho de Ministros resolve:

1 — Autorizar a prorrogação, até 30 de junho de 2018, 
da execução do contrato de aquisição de bens e serviços 
para a gestão, manutenção e operação do Centro de Con-
ferência de Faturas de medicamentos, de meios comple-
mentares de diagnóstico e terapêutica e de outras áreas de 


